
Estado de Pemambuco
CÂMARA MUMCIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

CASA IOÃO DIAS DE SALES
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PROCESSO LICTTATORIO - DISPENSA

DISPENSA N" DVOOOOS/2025
PROCESSO LICITATÓRIO NO OOOOT/2025

óRGÃo REALTZADoR Do cERTAME:
Câmara Municipal de Vertente do Lério
Praça Severino Barbosa de Sales, 227 - Centro - Vertente do Lério - PE
CEP: 55760-000 - Tel.: (081 ) 3634-7295.

OBJETO:
Prestação de serviços técnicos especializados em administração pública para assessoria
e consultoria administrativa com enfoque na área de Controle lnterno para a apoio ao
controle lnterno da Câmara de vereadores do Município de Vertente do Lério-PE.

VALOR DE REFENCIA:

Praça Severino Barbosa de Sales, nr 227 - CentÍo - Vertente do Lêrio - PE
CEP nq 55760-000 | Telefone: (081) 3ó34-7295
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CoNTRATO Ne Otl /2024

C0NTRÂT0 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE
FAzEM ENTRE st a cÂnanRq DE vEREADoRES Do
coRrÊs E A EMpREsA BRENo RoDRrcuEs LrMA-
ME.

a CÂU.nna UUNICIPAL nn CORTÊS, inscrira no CNPI (MF) sob o ne 11.530.060/0001-32,
situada à Avenida Rio Sirinhaém, ne 164, Centro, Cortês - PE, representado pela Exma.

Presidenta, Sra, Letícia Nascimento Borba, brasileira, solteira, portadora da cédula de

identidade sob o na 8.398.592-SDS/PE, CPF/MF n0 103.859.124-47, residente e domiciliada
na Rua Coronel José Belarmino, na 22, Centro, cidade de Cortês, estado de Pernambuco,
doravante denominada, simplesmente, CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa BRENo

RODRIGUES LIMA ME, inscrito no CNPJ nc 28.2 30.255/0001-60, estabelecido a Rodovia BR 408-
KM 52,5, Ns 64, .JUÁ, Nazaré da Mata - PE, neste ato representada pelo Sr. Breno Rodrigues Lima,
brasileiro, casado, empresário inscrito no CPF/MF sob o nq 057,L68,324-07, portador do RG ne

5.686.941- SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATADÂ tendo em üsta o que consta no
Processo Adminlstratlvo ne OOI/ZOZ4 e em observâncla às dlsposlçôes da Lei ne 14.133 de
01 de abril de 2O27, resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO

O obieto da Contratação de empresa especializada para prestação de serviços "in loco" 02 (duas)
vezes por semana e a distância de assessoria e consultoria em controle interno em favor da Câmara
Municipal de Cortês-PE.

1.1 Este CONTRATO üncula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de trãnscrição-

2. CúUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1 O prazo de ügência deste CONTRATO é aquele fixado no Termo de Referência, com inlcio na
data de 10 /06/2024 e encerram eíto em 3l/lz /2024.

3. CI,(USULATERCEIRA-PREçO

3.1, 3.1. O valor do presente Conúato é de R$ 31.500,00 (Tiinte e um mil e quinhentos
reais), pagos em 07 parcelas fixas no valor de R$ 4.500,00 (Quaho mil e quinhentos reais)
referente a assessoria e consultoria técnica.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
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necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

4. cúusulA euÂRTA - DorAçÂo onçeuurrÁrue
4,1, As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação orçamentária
própria, preüsta no orçamento da câmara, para o exercíao de 2O24,na classificação abaüo:

Poder: Câmara Municipal de Cortês
Atividade: 01.01.00.01,031.O1O1,2,OO2 - Governança e gestão Administrativa do
Legislativo
Elemento de despesasr 33.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa lurídica

5, CúUSULAQUINTA-PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo miáximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestâr a execução do obieto do contrato.

5.2- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perünentes à contratação,
ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará
sobrestado até que a Contratada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pâra
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária
para pagamento.

5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
seiam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.5. Perslstlndo a lrregularldade, a contratante deverá adotar as medldas necessárlas à resclsão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementâr
nq 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaÉ condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVBsendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I=Índice de compensação financeira, assim apurado:

(rx/ 1001
1= (Tx) r=

365

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC ügente no momento da apuração;

6. CúUSUUTSD(TA-REAJUSTE

6.1. As regras acerca do rearuste do lor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este contrato.

7. cúusulA sÉflul - clnnnrrA DE ExEcuçÂo

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CúUSUUT OTTAVA . ENTREGA/ilECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

8,1. Os prazo e condições para entrega/execução do obleto do presente instrumento são aqueles
constantes no Termo de Referência e na proposta.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrtgações da CONTRATANTE e da CONTRÂTADA são aquelas preústas no Termo de

Referência, anexo ao presente instÍumento.

10. cúusuur DÉcrun- smçÔEs ADM|NISTRÂTIVAS

10.1, Comete infração administrativa, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do obieto;

10.1,3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.2. Pela inexecução total ou parcial do obieto deste contrato, a Adminishção pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos

significativos para a Contratante;
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10.2.2. multa moratória de 2% (dois por centol por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

70.2.3. multa compensatória de 5olo (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecução total do objeto;

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e enüdades da UnÍão pelo prazo de até cinco

anos;

10.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 10.1 do Termo de

Referência.

10.2.8, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a próprÍa autorldade que apllcou a penalldade, que será concedÍda sempre que a contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções preüstas nos subitens 10.2.7, 1,0.2.5,70.2.6 e L0.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Também ficam sureitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei no 14.133, de 202L, as

empresas ou profissionais que:

10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4-2. tenham praticado atos ilícitos üsando e frustrar os obietivos da contratâção;

10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

preüsto na Lei ne 14.133,de2071,e subsidiariamente a Lei nc 9.784, de 1999.

10.6. As multas deüdas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Díüda Ativa da União e cobrados iudicialmente.

10.6.1, Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinzeJ

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enúada pela autoridade competente.

L0.7. Caso o valor da multa não seia suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

CAMARA MUNICIPÂL DE OR#
c

(-)

r IUNIc

TE Do

ea

Av. Rio Sirinhoém, 1ó4, Centro, Corrês/PE, CEP:55.525-OOO

www.cortor.pe.log,br 8t 9 85óó-9t41 CNPJ: ÍÍ.53O.OóO /OOO1-32

/
.ii ,sE

CASA RAIMUNDO I.TITE A CASA DT ÍODOS OS CORÍT



UMA

1;
O

# CAMARA MUNICIPAL DE oR?Ês
Q"tCASA RAIMUNDO LEITE A CASA DE TODOS O5 CORTE És

DO '€ç''{eaar orztllsr§

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infratot o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. Se, durante o processo de aplicaçâo de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa üpificada pela Lei ne 12.846, de le de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeüdas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administraüvo de Responsabilização - PAR

10.10. A apuração e o julgamento das demaÍs infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei na 12.846, de 1a de agosto

de 2013, seguiÉo seu rito normal na unidade administrativa.

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraüvos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a participação de agente público.

11. cúusuLÂ DÉctue pnnurrne- REscrsÃo

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, conforme inciso Il do art. 104 2021, nas causas
previstas no art. 137, sem preiuízo da aplicação das sanções preüstas no Termo de Referência;

11.1.2. consensualmente, nos termos do art. 138, tncÍso Il, da Lel ne 14.133, de ZOZI.

11.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão iudicial, os termos do art. 138, inciso III, da Lei nq 14.133, de
zozL

L1.2, Os casos de rescisão contrâtual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à préüa e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direÍtos da CONTRATANTE em caso de rescÍsão administrativa
prevista no Art. 138, inciso I, da Lei ne 14.133, de 2021.

1L.4. O termo de rescisão seÉ precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

Arr 138. A extinção do contrato poderá ser:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumprÍdos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

11.4.3, Indenizações e multas.

12. cúusuur DÉclua srcuruon- vEDAÇÔEs

\2.7. É vedado à CONTRATADA:

'rô.
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12.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos preüstos em lei.

13. CúUSULA DÉcIMa luncsIRÁ - ALTERAÇÔES

73.7. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei ne 14.133, de
2021.

L3.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do lor inicial atualizado do contrato.

14. CúUSUUT DÉCtUa QUARTA - DOS CASOS OMISSOS.

74.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conüdas na
Lei ns 14.133, de 202L, e demais normas federais de licitações e contratos adminístrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CúUSULA DÉCIMÂ QUINTÂ- DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

15.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente Contrato será realizado por servidor
devidamente indicado pelo gestor, por meio de instrumento próprio, com a finalidade de

acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.

15.2. Caberá ao gestor do contrato:

15.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de forma mais econômica e;

15.2.2, Controlar o prazo de ügência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e

encaminhar o processo administraüvo à unidade de contratos, com a solicitação de prorrogação;

15.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efefi.lados, em ordem cronológica, observando
para que o valor do contrato não seia ultrapassado;

15,3. CabeÉ ao fiscal do contrato:

15.3.1. Verificar se a execução do obieto do contrato está ocorrendo conforme as normas e
procedimentos preüstos no contrato;

15.3.2. Está incumbido o fiscal do contrato ao devido acompanhamento cotidiano da execução do
contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condições estabelecidas pelas

obrigações assumidas entre contratante e contratado, para que a Administrâção se certifique que
está sendo executado o que efetivamente fora pactuado;

15.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços será
cumprida integral ou parceladamente;

15.3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

15.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;

15.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de
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penalidade, após os contatos préüos com a contratada;

15.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúüdas relaüvas ao contrato sob sua
responsabilidade;

15,3.8. Verificar se o prazo de entregê, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o
estabelecido no instrumento contratual;

15.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do
obieto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

15.3.10, Confrontar os preços e quantidades constantes da notâ fiscal com os estabelecidos no
contrato;

16. cúusulA DÉcrul srxre- puBlrcAçÃo

76.1. Incumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Município, no prazo preüsto na Lei ne 14.133, de 2021.

12. cúusulA DÉcru^r sÉrrul - rono
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cortês - PE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 138 da Lei ne

74.733 /202\.
L7.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duasl vias de
igual teoq, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Cortês, 10 de fUNHO de 2 024.

&

CÂMARÁ MUNTCIPAL DE CoRTÊs
LETÍCIA NASCIMENTO BORBA

P/CONTRATANTE
PRESIDENTE DA CÂMÂRÂ

BRENO RODRIGUES LIMA-ME
cNPl Ne 28.230.255/0001-60

. CONTRATADÂ.
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Câmara Municipal de Itapissuma
Veread or Casa Frei Caneca

pRocEsso ADMrNrsrRATIvo 0ogl2oz4 - cÂunnl or wREADoRES

CoNTRATO Ne OO8/2024,

CONTRATO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI A
cÂnaaRn DE vEREADoRES DE rrAplssuMA E A
EMPRESA BRENO RODRIGUES LIMA-ME.

e cÂuene DE VEREAoRES oo trluNlcÍplo DE ITAPISSUMA, Estado de Pernambuco, com sede à
RUA MANOEL LOURENçO, 26 - CENTRO - ITAPISSUMA - PE, inscrita no CNPI sob o ne

OA.ffi7.4O7 /0001-36, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo llmo.
Presidente, o Sr. IEFFERSON TELLES ALVES CARNEIRO DE ALBUQUERQUE, brasileiro, casado,

inscrito no C.P.F/M.F. n" 059.575.874-60, RG 7262847 SDS/PE, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa BRENO RODRIGUES LIMA-ME, inscrito no CNPJ no
28.230.255 / oool -6 0 estabelecido a Rodovia BR 408- KM 52,5, Na 64, IUÁ, Nazaré da Mata - PE

doravante denominada sÍmplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Breno
Rodrigues LÍma, brasileiro, casado, empresário inscrito no CPF/MF sob o ns 057.168.324-07,
portador do RG ne 5.686.941- SDS/PE, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
ne 008 /2O24 e em observância às disposições da Lei nq 14.133 de 01 de abril de 2021, resolvem
celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBIETO

1.1, O obieto da presente é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
"in loco" 02 (duasJ vezes por semana e a distância de assessoria e consultoria em controle
interno em favor da Câmara Municipal de Itapissuma-PE.

1,2, Este contrato üncula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CúUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA

2,1. O prazo de ügência deste contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de 31105/2024 e encerramento em 3l/lZ/2024,

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. o valor do presente Contrato é de R$ 31.500,00 [Trinta e um mil e quinhentos reais)
que será pago em 07 [sete) meses de R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais)

cNPJ 08.637./O7l0001-36
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3.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação,

+, CúUSULA QUARTA - DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA

4,1, As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação orçamentária
própria, preüsta no orçamento do Município, para o exercício de2024, na classificaçâo abaixo:

Órgão:
Unidade:
Proieto atividade:
Elemento da Despesa:

Poder Legislativo
Câmara Municipal de Vereadores do Itapissuma
0103101012.003 - cestão dos Serviços Administrativos
33903900 - Outros Sêrviços de Terceiros - Pessoa furidica.

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTo

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 [trinta] dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do obieto do contrato.

5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perünentes à

contratação, ou, ainda, cÍrcunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada proúdencÍe as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que seiam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebÍmento de seus
créditos.

CNPJ 08.637.'O7lOm1-36
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rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

5.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiária prevista na legislação aplicável.

5.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 2006, nào sofrerá a retenção tributárÍa quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entãnto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido preústo na referida Lei Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira deüda pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data preüsta para o pegamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I=Índice de compensação financeira, assim apurado:

r=[rx] r= Irxl100]
365

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração;

6. CúUSULASEXTA-REAJUSTE

6.L. As regras acerca do reaiuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7 CúUsUtA SÉTIMA - GARANTIA DE ExECUçÂo

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8, CúUSUIII OITAVA - ENTREGA/EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1, Os prazo e condições para entrega/execução do obieto do presente instrumento são

aqueles constantes no Termo de Referência e na proposta.

CúUSULA NONA - OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADAI

cÍ{PJ 08.637.40710001-36
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9.L. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao presente instrumento.

10. CúUSULA NÉCIUE- SRruçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

co n trata çã o;

10.1.2. enseiar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execuÉo do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.2. Pela inexecução total ou parcial do obleto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1, AdvertêncÍa, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

10.2.2. multa moratória de 20lo [dois por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2,3. multa compensatória de 50lo (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do obieto;

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

10.2.6, impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União pelo prazo de até

cinco anos;

cI{PJ 08-637.4{1710001-36
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70.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar preüsta neste subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como infraçâo administratÍva.

10.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos preiuízos causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 1O.2.6 e 70.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e lV da Lei n0 14.133, d.e 2021, as

empresas ou profissionais que:

10.4.1.tenhem sofrido condenação definitiva por preticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. tenham praticado atos ilícitos úsando a frustrar os obletivos da contratação;

10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades preústas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento preüsto na Lei ne 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999.

10.6. As multas deüdas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados iudicialmente.

10.6.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15

(quinzeJ dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os preiuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.
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10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nq 12,846, de 1q de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investiga$o
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nâo consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de le de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESCISÃ0

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1.por ato unilateral e escrÍto da Administração, conforme inciso II do arL 104 2021, nas
causas preüstas no arL 137, sem prejuízo da aplÍcação das sanções previstes no Termo de
Referência;

11,1.2. consensualmente, nos termos do art 138, inciso II, da Lei na 74.733, de 2021.

11.1,3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão iudicial, os termos do art. 138, inciso III, da Lei ne 14.133,
de 2OZl

71.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no ArL 138, inciso I, da Lei ne 1.4.733, de 2O21.

CNPI 08.637.'l{1710m1-36
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10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especÍficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.
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11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

ArL 138. A extinção do contrato poderá ser:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- VEDAÇÔES

12.1. Évedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou uülizar este Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATTERAçÕES

13.1. Eventuais alterãções contratuais reger-se-ão pela disciplina do aÍt- 124 da Lei ne 14.133,
d,e 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitâr, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250lo fvinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato.

14. cúusuLÁ DÉcrMA eUARTA - Dos cAsos oMrssos.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nq 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CúUSUT-A DÉCIMA QUINTA- DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

15.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será realizado por
servidor deüdamente indicado pelo gestor, por meio de instrumento próprio, com a finalidade de

cNPl 08.637.40710001-36
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15.3,1. Verificar se a execução do objeto do contrato eslá ocorrendo conforme as norÍnas e
procedimentos preüstos no contrato;

15.3.2. Está incumbido o Íiscal do contrato ao deüdo acompanhamento coüdiano da execução do
contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condições estabelecidas
pelas obrigações assumidas entre contratante e contratado, para que a Administração se
certifique que está sendo executado o que efetivamente fora pactuado;

15.3.3, Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestaÉo de serviços será
cumprida integral ou parceladamente;

15.3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

15.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;

15.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos préüos com a contratada;

15,3,7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúüdas rela[ivas ao contrato sob sua
responsabilidade;

15.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com
o estabelecido no instrumento contratual;

15.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução
do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

15.3.10. Confrontar os preços e quanfidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos

acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato.

15.2. Caberá ao gestor do contrato:

15.2.l.Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de forma mais econômica e;

15.2.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e
encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de prorrogação;

15.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica,
observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

15.3. Caberá ao fiscal do contrato:
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no contrato;

ro. cúusuue oÉclue srxrl- eunucaçÃo

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Município, no prazo previsto naLei ne '1.4.133, de 2027.

tz. cúusulaoÉcIulsÉrtu,n- rono
tZ.t. É, eleito o Foro da comarca de ltapissuma - PE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 138 da
Lei ne 14.133/2027.

+,2, Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lawado em duas [duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Itapissuma, 31 de maio de 2024.

IEFFERSON TELLES ALVES CARNEIRO
DEALBUQUERQUE

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
P/ CoNTRATANTE

BRENO RODRIGUES LIMA-ME
CNPf Ns 28.230.255l0001-60

. CONTRATADA.
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,rli.lnrrrl,r(' ,li l',1.r, I rt.rr,L' rlc l'r'ttliuttbut,' .1,'t.rr,urlt d(rr,fllln;d,t ( (]\lR^1,\lXl rlerrtlttrutr ,ts

I'Jíc\ L!'tlll.rl.nli(\.r\\tn.lI ,, PíN'nlC Crlntl.rtl ,, qll.rl 'r' tc1:cl.t 1,sl;l,..llusul-r. c.r,ttrltri'cs \(l.u||rlc.

(l \l\ll rl'RtiltlRr lx)rlt \l)\\ll\l(rs:

I stc conllalo docrrrc da I ]spcnsa LrctlrÉr n'' (xxrlt, l{ll,l. ltrxcsÍo \dnlnrrtÍ:dlt,' n (íxrll líJj{,
pnxcssaü n(rs lcnnr»drr.\n lldal cr lrrlcrnl n l.l lii dct,ldcabni dc lltll I cr r .rrnpiorrnrÀ n

I 21. d{ l.l dc d,crotrtrrrr dc :(nô, e lcludaçür lrcírncnrc. crnsrdcradas a\ altcíi!§(k\ t o\t!Ír{,r§\ d;l§
rclendar oottrtur

( I \1 \l I \ \[(.t \lr\ lx)()lll] l():

a

I

( ()\tLtl r(. i() t)r t,Rt\Íi( i0 Dt rt.Br l(()\ lí-( \t( (r\ [sl't( t\r t/\tx
\§\l§\(rRtl t (()\\lt ÍoRtr \r \Rt t l)l (tr\lR()l l l\ll*\(). I'rR1 \tt.
.\s \1.( ls\l|r\1r[.\ l)r ( irlrtr rtt \t( tt,rt l)[ \ tRt-\tx)t{}\ trt }toHl\. 1\
t» 1,1 R\ \'rllI ( (r.

( l.\t \l t.\ ltR( [tR\ D() PR[.( ():

() \&l(,Í l(,lirl (ls\ts rrmtr0lo, s bltse &r llÍcso ín'Ix)§to. c dc RS ]{ ll(X,.(X, l\tntc c (ludlÚ rul Í§. \r

( (,t) ots('Rtut\ a( i0
ro\rxatr(i(, tlr r1Lst{( i() lrt \}rrt((rs t}(\t((»l
L\Pl( l\1 l/,Alxl\ lrl tS§l:St{)Rt t I ( (r\sl I I()Rl{ \{

t \lD.()l {\l r ntt\s.ll \ l(}1.\l

,( pr
.l[t R

ll\txt

h

4,
t

t
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'Casa Teodomiro Nunes Duarte"

A Casa do Povo Florense
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,,1

rrs.,03t

t"."

I

o,C'

lRÍ I l)! (()rrR()l.t t§Tt'R.\o. p\xl rtt\t»* r\
\lí t\\I){[t\ nt r irltRr ul \l( tp{t r)l \ t Rl \Íx)Rt\;r!..,,,
trt ll(»aÍ\.tsI \lr(» l)l r] R\ rltBt ( ()

( t \l \t I r(.)t \Ll t txr( t{ a Rt() ()R( r\|l\1U{tí}:

\..le.lW..lt.l.,.t!lllr.r!.,ri(-\tt§\Clai.r,ra.'rl(r.i,.t\,'lrr.r!!.!\r'r,llttilc,l, l4.1' r1..1,11g11;y "

Orylo(1r1.: I t{XXt ( irntrr ttuokiprl dc f}orcr
I niklc (lrç.: l{xrl - ( imrÍr tluriciprl dc }Lrrcr
l'unçfu; ! - l.qirlrriro
§ubÍunçlo: Jl - \clo l.cgirbtivr
Prrçrrnrr: I - (itrtlo tdminirtntirr do Podcr l,cgirhtiro
Âclo: !.1 ltrnuacnclo dos Scniços dr ( iimrrr dc l'crcrdortr
Dcrpcu .l J.J.'Xl.Oll - §cnfoos dc l.rc.iÍo Pctror Jurídk'r

( I it \t,t r r.)t t\ | \ tx) t,\íi\\tt \tr):

() lts3Àttrr'fllu wto t cdtl*b trrôrlllllé gtrse;rr rcpullt c ettt lrl]rct\or!td r.r rr$Írr.rr c lrocsrfiment.'.
efi)ti|do\ llcrn çr-rnr'.rs d§;tr$gôcs dos Arts l.llsllôd. I§ ll lil ll. d, Íésurnlc nrmoru lrndr
irr rlros crutúrr úr lÍrrt.xírkr ü Ír..ri! liíil1. dcr rdarnmla atc{rlrs Srhr {'try a.lln[Etér|tc

( I itslt t\t\t\ lxr\l,R{/.()s I trt \t(,í\( Il:

(, Í)raro rrrÀrms de prnlaçtr do rü1cto da üorltÍdssáo. quc admrtc pi,rrrryaçrlo nas coúçôei c
hrp'rtcrcr Jrcl rrtr\ na t.c! I { I tli: L cst.a Crarro rndradr c rae unvdcrrlo da rrsrnatura do ( rrntrulo
r €qurr rl6Ítc

Inrexr I It c\) dró"
( onclusilrr {)ll I (rl{r ) ntcÍl:\

.\ rr8a'ncl;r dfl pre'scnlt corluÍisÀl r.-ÍJ drlemunada ;Ít' r' linal ú, i;rct.t,.rr, litrí,r''cri(, Ja :lr::
eonsirlL'Índu d:l .r:ttl dc i§srnllurü dr, ,c{Edlr o lnstrutlrcÍl() Úc aluslc

('t..{t slrt..rs}:TtM.r - trAs (rBn(;A(ôfJi D()('o\TR{t r\-tt:

Prr,rlxxsron;r trürlr s conrl\r\cs púa {uc r (-(}\-l-R.\l.\[)\ grssa ,lcsorr1.«th.u r6ur rúrr tflrs &
:rsr.rrd{' cr}'n ar Úrlcnrmrçdcs ür ( (rnirahr c ür l'trrrn dc RcfcrÉne 1r

I \rÊrr (r cumprrnrcn,(r dc lixl$ lr otngaç{cs assumtdas p€la ( ()\fR{l\l),\
ll:rusulas c{Ítttáttlt( a t'r lcÍor.r\ & rua í, (yrrsia

.ie .r...rtl,' .itttr .i.'

r tcrccr r. lltrrnprnhtrtrfnt.t c a li{rlrr:4*' drx rttrrços. í!.r \fr1 rd{Í crlrr'rlhrrnlc de.rErxl,1
aoe.ran&r ÉÍn rEluslrrr PÍoÍtíÍl úr ldhrs dacrroda-r rndrcando rtrrl mcri c un(|. lrct[ ç(}rno o nonrs dor
r'rnp-.egadr'< cl errlutlmcílc cnr (llr rd<x. (' <ílcarlrnharklo (}s itÍlo'lülrfictrt(is r grl(rÍrdndt' coínpctc'ntÊ plm
ar pror rdi:rcrus cabncrr,
\oülica a ('()§fRA I \l)1 lxrr cçcrrto dn r,côrr€Ícir da c\cnlunrs uulEÍtl'\\++r r(r cuÍ\,\ rli c\a.juÉú
tLrs scn rços. íi,rudo purr luro u run concçÀo.

o

a

&

n$.: Anlta.rlo Ck rÉrt Olrír, tl',, C-Gnt?o (tt: ta,tto.O0O llori.
Cf Pl r 0!.Lt.,l tô/ 0O0 1 - L Ê'i.d' ...n rrlnúntlFlódto.traa[rr.T \ rl*
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"Casa Teodomiro Nunes Duarte"

A Casa do Povo Florens€

llr§.r u ('O\TRATÂf)A o tuirx rerultanlc rlit pÍ§\lJ§:ür rh, rttrtso, na Íúflna d1, !{r ltirft'.

ll({uür ú\ rsl!'Íl§(ies tnhutrnts dcr rrhs vrhtc (r riil{ ds N(Íâ lrscal?tllutú J .rltlrúlihl.r. llo (lu§

!(tuhcr. !1lr urnlixrnidade corrr o lcgrstnçÀr

( r it §r l..r ot t A\'A - DÀs oBnK;A('Ôl.s Ix) ('()r'r&rT.tlx»

l rrtuls 0s scn 4tx c<nfrxmc rrlr..-rlical,'!(r rk' I §rm,-' dc Rclcrc,Í}su c dc rtru pt {Ir. r\1[ ç,Ítl i,\
Í§çu,r{x nGccs!úr§s ao pcrfcrto uanprmÉít(l d*r clrusuha coíE:íuitr§.
Rclrar. crrmgrr. ramorcÍ. rgi(rflstÍur su s$bírlull. &r su:u g(FtJ:ls, otr lr{'l (lu ír píttc. ot <-1tçot
cfúusdo\ cÍn quc sc r enficarÊÍrr r tcror', dcÍqtur rrü u .rtcsôcs resütrsnre; dl crc.uç:kr ru d()r ttüícn !
LlruÍcü/hlrrs. ô cnterk) Úx .lürunr{r{&r.

.\rçiÍ cr.rrn a lesÍrNrsabrlxladr crrtl prr totlrr c rluatílucÍ rlanos mrcruu c nlr[dr§ !ôurilkr\ gxi,r aç.r '
rrrr omlslào dc scus empcgalx. lÍahrlhqtrrÍci. pÍcpoí.)3 ou tcpÍciírümlc§. ürkrs t'$ tulgrr.rnr<'ntc.
Âo Porlcr [.csrslâhro rxi a lcr§{rÍor.

t tttltz;rr rrrrllrr.lului hlhrlrtrulos c cun uottltet ttttcnl(rs hôlcrrs dos sert tços J icÍfltr c\cLlrlid,'\. d('
!olrlorrnldsdc conr ar númros É dasrluoaç&.\ Énr !tF{rÍ,

\ttr!',,§rlllÍ àt'(]\TRÀl .\\ll qunrrlrr lir rr crso, a rrli4&r trrnrod rI,.' rrttlxr.rlxhrs rlur. lrlc.tttr rrftr rr
orpir.r p.ua u §\c\u{t*r do rcrrrço. or quars d§!çtn (.slã, dgl rd{Írtntc rdortrI'rcukr.' jl» »r(:r.r (k; r'ar{ha

Rcsptnsabrha-sc Fx lodrs rs óng.§ôÉs trrüulhrstas §(f,-nri pícrtdúncrúr&s, lnbulrn&r t'a.s dernars
g'rt'rr:rs ru lc6lslrçlo Êaírccl fi§!.

lnrtrurr :ers smpíCfàJor qudll(' à n!\cs'klàle d{ ô,Jag À\ (Í rcnl4ric§ Ja \úrrrrrrrlr ayir '. llr!iurl\c
quilrlo If! cumpnrDcot() rlls \rúm&r lolrÍllar. qüflxlo Írrr o ctio.

Relarar.{o Pulcr lqushrro t<rb ç qurlqúct rrrqrulmd.* r crrlisrla rx, rlq;rflcí rlrr pcrraçJo rh'r
tca r lços,

\ r pcnnrllÍ a utrluqlb dc qurlquo arúbâlll(! do mcnor de dczcrs&s irrr-r\. c\e(Ío nx !(,rdrçj(' (k'

oprcndrz para (xi müoÍcs r.lc r;urtorrc arros. ncÍn piÍÍlruÍ a ulllrr:§io úr nnhalh,r úr rrrcn.r Jr dcztrr
Jno! crn Eabrlh(r n!Íunro. ltcÍtg(rs{r ott tnsaluhrc.
\lanlcr duranlç toda í rruéntril d() c(mlrtrttr. §rt conprlrhrhd:rdc crutr as rrhngôçr]cr i§\u[rdx\. lrrl&\
({}ndrç:! d€ hahrlttaçir c qunhlieüjô(! !-\rtardes ns c{rntÍsk§&).

oJ-*

,e+*//

o

t

t) a

\&' tÍarsl'cÍr, a tcÍc€rÍor. por qÜrlqrrcr lirnna. ncrn mcsrm paculmcntc, m rrbnlrlsôcr ürsuml(lrs. ll!ítl
*rrhcr*íralrr çr|\urr rlar Fc.rr(.lc! 0 quc .stD otvrg,rda, eltç({(r r!§ crrniçÀcs §c pr§r:rtrrcíle
auttrnr,:rie-r Íxl! \dnrnrrtr4&r.

I lrhzer etrtpcgdr,rs hdrlúrdr» f !'(rn Êrltrh(§mcntos hasrarlrr dos sctr rirrr â raÍctn e\ôsulado\ elrr
goni'ormtdads toÍn ri n.rm,rs s dalcrmrnatC<\ §m \ rdtü.

lcrlai a utrhzrçJr,. n.l c\e!u§d*| ü\ \ct\ r}('\ & ot4rqud§ qlE x1.r ÍÚrrrhu .lc rgcntt puhll!$
rxupanlc dc cargo aflr crrÍlrsrtrr oü l'rmrçÀr dc cr:afiaço o{r (,fBir) ( rtnlríarlc.

C.lí.i: (ar ! glo@-9lte
ría..É6É.Fl-1, F

M

Y.

)
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A Casa do Povo Florense

itrrlt'rüirrlrz.rt,rr,,rlt.rt.I)i(,,'g1111trçi.|i,'.t[rt.LUrrutrlqullttlrllIt./Jrir)\

'.rtllf.r't ,:. l|tttl,,itttc\ .r rct,'tt I lrlllt/.t(r,'\ Ix't r!11\ CtrrptCtoJ,.. Crr l(rtrtrC .ltrlx'rhi rrC.k.
s cl íc!r! rir a'ttr, çl).§i.ú llunrrilrr(í . 11.1 rr .l c\!ct

( I rr \t I r\(r\l lrr \t rrtr( iot t.\ttr1 io:

do,.,

| (rlll, ' rl(

í §c !-.rítlrsl,) grxit'tl .§ ahcÍxl' trxn r rlcr rrla luvrficatrra- rmrl&creltnclrl( Ítl! ( itntr rflnÍc '{r !\ri
rr..'..'rür cntÍc i!§ Fsnêr! nos slír5 c slrd4dcs pÍs\ rst'r n(§ {ns. l:{ a l-:ô c sua ertrnçà.. fr'rrnâllncstc
mlrtrr ids n('r slí(r do ç.trxCsso. r:sCgurrdor o amtEdltlfto c a gr.rl: dcfes,s. oc<,ner: nar hrJ:.tlc.c' c
tlrrptruçtrr:r rÀrr \ít l:l:r l-1o. ulxdr l.ci n" l{ l-rifoll

\J,' sll("rl|§ôcs unrlttrzos a quc s rcÍ"crc (1 rri,-rt r l. úr;aput do \n l:f. ds ldt n'll li-ilí,:-l .r
('rlíttt.rÀr0 \,CIr ( rfll!.Io u â(crti§. t!§ tnerutrs u\ndtçôes Gofut!ru&l ül(§.'rÍDrt! rru rüI1ç1\.'c1 qug lc
l'trgrrtt nlr rrrr rços. dc slc o ÍcspRlrri, lrnrtc Írrrlo Íx: \rt i:!. úr nrscxr,}phnu lccd- J.' rek'í
rlu,.l8l sluslrrd(r dr) crxrlrlt{) \cthum crcscrnrtr rr|r llrpÍcssà-| txícra crccrjcr.r lrnrrtc crtahclcsrdo
rnl r u an rrtptsrrrkr rcsultanler dc r.rür !-Êletxal, enlrc ()s ç(xtrürrtÍoi

( I \t\l I rDt( t\t\.tx)ltt( ll 1t[\ll):

I rcçttlruia ô lxcaflrlc c.mtÍslflstlr c rúrrcn adas tc !'rmdryõfs dt siimplrÍlrcrttl! da§ Ôi'rrgírt.rc\ litr-litídnr
(!s lruccdrttr'fllos c uondtr;rlrs pnra racctrr rr scu rrhJcto pclo ('(rnnEftntc r*rqloçcrJ.'. irnlirrnc.r r,:rxr
or tlts;xrrrçr\'s rk' {í l{l}. ür [.er n" l.l l.t3r1l2l

l'ot sr'lr:ttru rlc rr'trtçr'. :t.rsrtnlluÍ! do tcrnto rlclllh;rdir rjc re'çebrrn.nlr; pÍ(,r1!rrÍlr, .c úu.r irtl.r, P.r,:r.
qunttdo rtrrlicudr) (i slr pflntrrllo dss crrgéndan de ç'aratcr tcsnte(r. i{c l1 lqurtlzcr rh.r' .lir
!(rrlrtllllçr\ii(r tretttu rhr ( ontllrkr No qso rjo trrrrro detalhlltr rlc tcçr,.brrrrcnl., cit'lirrrtrr,' s.r,r crr||trJ,'
c s§\ltrâlur:l lEln\ p.1íc5. oÍlflx|lt itlxt§ (t d!tuÍ!4r d<l prato dc türc'rr l|çàt o$ !rshrnú rltl§ !(r|ltllt re,r
illcndltrtútÍrr Ú.ts crlg.orcrus \:(rnlÍúu,ilrs. Íl&, Íx|dÉído c\rc ÍtÍa/(r \cÍ \u[EÍtor o (xr (tr(r\..!tlü) rlar .ilr('
(1r {il\{,\ L\ccl'l"r(}ttlúi, dcr rdiún!.nlc tU§nfiCãdos

( I \r \r I r t)l( t\t.t lRlltl lla\ - t).t\ pt_\..\1.ll)\l)[_s:

i I ( ontrsts.k) ir:ra rcqxmobrlrze&r srlnrrnrqrrtrvuncnts l'rcuhlrlâ lt rk t'era trr pÍn,rrr lcpltl (ht
rnlsrrr\d.' Jrclur rnlroç-rirs písr t$rs no .\n 155. da l.cr ll ll.t'll c sr,rikr uphc&hr. llü lirÍtrur.
.r{rd!ç(k!. rclltits Ftt t)s c çr«'ccdtnrtrrttx deltrudrrs nos {ns l1ô Ír l('.r d,r trrcsnro drpkmrl lcgul. ls
§cgurntrr (inçôcs a rd! cÍtancta aplrcada ercluslurncntc pcla lnfrtç&! üfuntntslnúrrl dc du cnuu ,
!!lr\c\uiJí' ír.t..td d(, .('tl1Íío. quírtdo nür sç .1usr'ia, ! lnrF)sl§.l) dc pcniútdiurs l[nl\ Ér,l!ü. h
ntullIt rlc nx,ra dc (|.Íec trcro rrguh crncrr Í!oí cdÍfo) qrhcadr súrc rr r: rx úr crrntr lll. pr,r dra (lc
.lliilJ{} lnrüsliiiaar:1., n;r e-rrluçâr .í(r (ittFlo r.Lt C.,rttrd.rç4.r. ! lrruh{ .l{ ta)á" (dç, Ír{rr !cllt(,r \rrlxç rr
rnl(ir d(r crrnlrJlo Jxr qualqucr d.Ui rnl'rsçr\es aürrrnrslr!úrva.s ftrt tltrs rht rcícrrrhr ,\n lCl (t
ttltPçrlttlrcnt,' ü' irçrUI c §d|lidiú nu irrrbrUr rla .VlrtrrnrSralü' Putrlrr;a rlttCta ( [tdlrrtu {!' cnlC
lirh:atrr,.r que nrcr aplrcrJo â {.6nsÂ). ;rkr paz'{r dr..t§rs lnt'r, .{rlrr rrja ct' rüsp{ro§8rsl Jxllirs rntiq.i\cs
,r,ilrrxrlrítr\&i írí!§!rla-\ ürs rrr!-rÍlt ll. lll, l\ . \, \ l r \ ll rlo cqxlt rlo rcl(Ítdlr \rr I ({. (luat|{lii r}ôi. r..
turtttiru a rnrprs,;&r de r*nalrdadc mars grare- c . doalora§§(, dc rnrdonr.rdall. Írü.1 lr!ttdr rnl lontÍlliü
n',.ltlllnr.r di .\&ntnr§Í{â) Itbhcs drÍcfô ç rníÍÍctô úc t(\r(rr {h (ítc,' lcdcrallrr'r. írcl(' PÍiu dc ullc(r
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anos. qrhc.tlo r| rcsprnsrcl pclas mÊrçôes adnrrnrürúrras prÊ!.1í!s rx)s rnçrg),s \ lll. l\ \. \l c \ll
úr clpul tkr rrltftJo \n i 5J, bcÍn caíno p!.lat rnticçi\er adnrrntttdtr Lr pÍerlstÊi nos rsL-ls.r! ll. lll l\
\. Vl c \ ll <h cqxlt &r nrcvno artgo quc turrrhquon ! tmpoÍstr dc pnahdadc nürts lirllrc qút; ;r
sürgio Íclcrrd! mr § {" úr ret€odô .{í l5ô, I ephr:aç*r cumul:lô dc rrtrrai ia\-ôêi Ínc\t.lt&\ no . cr
l.t l:ti:l

\e o rtlrrt rb ntuha tru mdcrurrçlo dcrrdr nJr' frx rcorlhrúr no puo dc l5 dras aFrs a r'ontmrci5&r a,
(-uurst;úr icÍ! Ê.rkrrilarncntc dcrorta&r dl írunorr Írarcclr &r Fqg'tÍl.nto a quê o c(ritrd:tdo \lÉr
I l'erCr rur. lcrcstdr] dc -turrx nn-nanoç dc loo tum $x (4''ttí!t r) mér. í'u. quan&r l'or rr CaSr'. trrtlrtlr
ludrcralrrrtc

( I \t\t I ttrt( lltr \l(.1 \t){ I)r ( ()ul,t\s.\( ií)}t\\\( t.|ll\r

l\os casot dr' cr crlluatr ülfs.t t§ dc pa{Érn€nlo no§ tcrnülli il!\tc ln§tlulnrflt(,. c <lcvlc qllc (r ( irotÍarülo
nào lrnltu crtllcorttdrr rk llgulnu tàrma prn o àitrlto. !r..Í! rrlntrttdo a !(rrnp€ns.!r-*.r linruçr,rra" úr-r rúr
dcsdc a dotr hnrtlc fir,ado Srart rr pngsrÍraÍto ôfe a dato crrresfxrnllclÍc rr el'ctrr,r pa€lanr.ntrr da Írirçch
( rs rIl§!ÍB(ts nxríãloíl{rs rlcrrúrs crn rario d(t atrLí, oí} píryrfl}snto :trü' calculglr,. ci-rrn unlrzasàr rla
:'r'gurntc lómrula l\l N \P.l.(xda lrv - cflcúgÍr\ tnonú(m(B. \ nunrcr,r &dras C.nrc a ilí.r
pÍe\rst! f.úú o llal.flncnÍ(r c a drr cfclrttr pagáDlcÍüo, \'f, rlk'r rla puccla â r.r ps+.t. c I - rndric Jr
c(rnrFrc1tslçàr linarcctra. csünr írírrrat ' I t [\ lttti; :tí.! .rí|&] I \ lEílcÍtlüâl d$ tP( .\,ltt(il
r!'umuladrr nrrr uhtrnrr: dolc nrcrcr ü! rul suâ fah,. urrr rxrrt, rrdrec dt*lrl' pcltr (irrrmrr, Falctal qu
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"Casa Teodomiro l{unes DuaÉe"
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coNTRATAÇÂo DA PRESTAçÃo DE sERVIÇos TEcNIcos ESPECIALIZADoS DE
AssESsoRlA E coNsuLToRte ue ÁREl DE coNTRoLE INTERNo, pARA ATENDER As
NECESSIDADES DA cÂMARA MUNtcrpAL DE vEREAooRES DE JoÃo ALFREDo, ESTADo
DE PERNAMBUCO,

AMU
CASA Dr. ARSÊI,IIO MEIRA VASCONCELLOS

cúusut.A TERcETRA - Do PREÇo:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ 36.000,00 (trinta ê seis mil reais).

cóo DlscRlMlNAçÃo 
uNrD.euANT. v. MENsaL v. TorAL

coNTRÂTAçÃo DA pREsrAçÃo oE sERvrços rÉcMcos
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA AREA
DE CONTROLE II,ITERNO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
CÃMARA MUNrclpaL oE VEREADoRES DE JoÃo ALFREDo. Mês
ESÍAOO OE PERNAMAUCO.

F
C.P.L

CONTRATO N":00212024.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
cELEBRAM A cÂMARA MUNtctPAL oe rcÃo
ALFREDO - PE, E A EMPRESA NUCLEO CASP
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, PARA
pnesraÇÃo DE sERVIÇos coNFoRME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato. de um lado a CÂMARA MUNICIPAL oe .lOÃO
ALFREOO, Estâdo de Pemambuco. pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o no
08.783.003/0001-50, com sede na Rua Treze de Maio, s/n, Centro, município dê Joáo Alfredo,
Estado dê Pernambuco, neste ato representada legalmentê por seu Presidente o senhor WALQUE
DUTRA DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, inscnto no CPF sob o no O27.u4.7u-02 e no
RG sob o no 5167216 SSP/PE, residente e domiciliado na Rua Antônio R. Lima, no 56-C, Centro,
município de Joáo Alfredo, Estado de Pernambuco, doravante denominado CONTRATANTE, e do
outro lado a empresa NUCLEO CASP ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, p€ssoa jurídica de
direito pÍivado, inscritâ no CNPJ sob o no 44.754.81210001-06, clm sede na Rua Hisbelo Jatobá, no
87, A, Centro, município de Poçio Estado de Pernambuco, neste ato repÍesentada pelo seu sócro
administrator, o senhor JOSE LUCIO MONTEIRO JUNIOR, brasileiro, solteiro, inscnto no CPF sob
o no 088,666.634-17 e 

^a 
CNH sob o no 04739135246 DETRAN PE, Íesidente e domiciliado na Rua

Márcia Cavalcante, no 65, Centro, município de Poção, Estado de Pemambuco, doÍavante
denominado CONTRATADO, decidiram as pânes contratantes assrnar o presente contrato, o qual
se rêgerá pelas cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decoíre da lnexigibilidadê de Licitaçáo no @QO212024, Processo Administrativo no
000212024. processada nos termos do Art. 74, inclso lll, da Lei Federel no 14 133 de 01 de ebril de
2021'. Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislaÉo pertinente, consideredas
as altêraçôes postenores des referidas normas

cúusuue sEcuNDA - Do oBJEro:

{

a

')

12 R§ 3 000 00 Rs 36 om,oo

lirra r ol l,'ç,r' | ,,,rõrit {'la Srlvâ s,t'' Boa Vrstâ - CF.P 55 ;10-000 - João AlÍreclo - PE
,,,rrr, Ííltr ríi'lA .';' r Ntrl í)H /r{,rrrrl,({t()1 rril í-marl .:.lmaraloaoalfredo peogmarl com
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Poder Legislativ
cr-Áusura QUARTA - Do cRtrERto onçlmerutÁnro:

As despesas do contrato neste exercício correrão à conta da seguinte dotaçáo orçâmentárie

Órgão: 01 - Poder Legislativo
Unidade: 0í0í - CORPO DELIBERATIVO E SECRETARTA da câmara
0í.03í.0í 0í.200í - Uanutenção de Socretaria
3.3.90.35 - S.ryiços de Con3ultoria

cúusuul eurNTA - Do pAGAtENTo:

o pagamento será realizado mediante processo regular e em obsêrváncia às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 de Lei i4.133i/21: da
seguinte maneira: Em até 30 dias contados do protocolo da nota fiscal, devidamente atestados pelo
setor competente

cúusuLA sExrA - Dos pRAzos E ol vrcÊrcn:

o prazo máximo da prestaÉo 
9-o- g-bieto da conkataçáo, que admite prorrogaÉo nas condiÇões e

hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indiceao e será cônside-raâo da assinatura do
Contrato ou equivalente:

lnício: 3 (três) dias
Conclusão: 12 (doze) meses

a

A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze), considerada da data de assinatura
do rêspectivo instrumento de ajuste.

CúUsuLA sÉnuI - DAs oBRIGAçÕES oo CoNTRATANTE:

Proporcionar todas as condiçôês para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinaçôes do Conlrato ê do Termo de Referência;

€ Exigir o cumprimento de todes as obrigaçóes assumidas p€la CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuats e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a Íiscalizaçáo dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nomedos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis:

Notificar e CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execuçáo dos serviÇos, fixando prazo para a sua correção;

Pegar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviÇo, na forma do contrato;

Efetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com a legislaÉo.

CúUSULA oITAvA - DAs oBRIGAçÕES oo CoNTRATADo:

Executar os serviços conforme especificaçóes do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recurEos nece3sários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

Rua Cel. Josó Ferreira dâ §itye, s/no - Boa Vista - CEp: 5S.72O_OO0 _ Joâo AtÍrédo _ pE
Fone: (8Í) 3u8'1122 - oNPJ: 0B 783.003/0001-50 - E-mail: camaraioaoalfrêdo pe@gmail.com
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Reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em partê, os

serviços efetuádos em que se verificârem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução
ou dos materiais empregâdos, a critério da Administração;

Arcâr com â responsabilidede civil por todos e quaisquer danos mateÍrais e morais causados pela

aÉo ou omissão de seus empregados, Íabalhadores, prepostos ou repre§entantes, dolosa ou
culposemente, Ao Poder Legislativo ou a terceiros;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executedos, de
conformidade com as normas e determinaçóes em vigor;

Apresentar à CONTRATANTE, quando íor o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execuçáo do serviço, os quais devem estar devidamente idêntificedos
por meio de crachá;

Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais prêvistas na legislaçâo específica;

lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientaçôes da Administraçâo,
rnclusive quanto ao cumprimenlo das Normas lnternas, quando íor o caso,

Relatar Ao Poder Legislativo toda e qualquer irregularidade veriÍicada no deconêr da prestaçáo dos
serviços;

Não pêrmitir e utilizeção dê qualquêr trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condiÉo de
aprendiz para os maiores de quatoze anosl nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiçóês de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

Náo transferir a terceiros. por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações essumidas,
nêm subcontratar qualquer das prestaçôes a que está obrigada, exceto nas condiçóes se
previamente aúorizadas pela Administraçáo;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços e sarêm exêcúedos,
em conformidade com as normas e determinaçôes em vigor;

Vedar a utilizaÉo, na execução dos serviços, de empregado que seje familiar de agente público
ocupante de cargo em comissáo ou função de coníança no órgão Contratante;

Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados:

Fomecer os uniÍormes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de
Referência, sem repassar quaisquêr custos a estes.

CúUSULA NoNA - DA ALTERAçÃo E ExTINçÃo:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condiçóes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua e)ÍinÉo,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla dêfesa,
oconerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei no 14j3312021.

o

Rua Cel. José Ferreira da Silva, s/no - Boa Vista - CEP: 55.72G000 - João Alfredo - PE
Forn: (81) 3ô4&1122 - CNPJ: 08.783.@3/@01,50 - E-mail camaraioaoelfredo,pe@gmail,earn
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Nas a1eÍaçóes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Aí1. 124, da Lel no 14.13312021, o

Contratado sêrá obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressóes
quê se fizerem nos serviços, de até o Íespectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal,

do valor iniciâl atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo es supressões resultantes dê acordo celebredo entre os contratantês.

cúusuu DÉctmA - Do REGEBImENTo:

Executada a presente contrataçáo e observadas as condiçóes de adimplemento das obrigaçÕes
pacluadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso. às disposiçóes do Art. 140, da Lei no 14.13312021

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detelhado de recebimento provisório, se derá pelas
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunicaçâo escrite do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo. será
emitido e assinatura peles partes, apenas após o dêcurso do prazo de observação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excêpcionais, devidamente justificados.

CúUSULA OÉCITII PRITIEIRA - DAS PENALIDADES:

O Contratado será responsabilizado administratrvemente, facultada a deíesa no pravo legal do
interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicades, ne forme,
condiçóes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sançóes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar
causa à inexecuÇáo parcial do contrato, quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais
grave, b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato,
por dia de atraso injustiÍicado na execuçáo do ob.ieto da contrataçáo; c - multa de 'l0o/o (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art.
155; d - impedimento de licitar e contetar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ênte federatrvo que tiver aplicado a sanção. pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposiçào de penalidade meis grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os êntes
fêderâtivos, pelo prazo de cinco anos, aplicâda ao responsável pelas infraçóes administrativas
previstas nos incisos Vlll, lX. X. Xl e Xll do caput do referido Art. 155, b€m como pelas infraçôes
administralivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justiÍiquem
a imposição de penaladade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f -
aplicação cumulada de oulras sançóes previstas na L.ei 14.133121 .

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias aÉs e
comunicação ao Contratado, será automaticamente desconlado da primeira parcela do pagamento
a que o Contratado viêr a fazeí jus, acrescido de.iuros moÍatórios de í% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado .judicialmente.

cúusuLA DÉcritA SEGUNoA - DA coÍurpeNsAÇÃo Frr{ANcETRA:

Nos câsos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será edmitida a compensação
financeira, devida desde e data limite fixada para o pegemento até e date correspondente ao efêtivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do etrâso no pagamento serão
calculados com úilização da sêguinte fórmula: EM = N x VP r I, onde: EM = encargos moratórios;
N = número dê dias entre a data prevista para o pegamênto e a do eÍetivo pegamento: VP = valor

o

-â

Rua Cel. Josó Fenêira da Silva, ín" - Boa Vista - CEP: 55.72G000 - Joáo Alfredo - PE
Fone: (8í) 3648-1 122 - CNPJ: 08.783.fi)3i0{DÍ-í) - E-mail: camarajoaúlkciio.pe@gúáil.com



CASA DT. ARSÊNIO MEIRA VASCONCELL
0t

Poder Legislati L

de parcela a ser paga; e I índice de compensação financeira, assim apurado: I + 100)

365. sendo Tx percentu al do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta,

um novo índice edotedo pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice
estabelecido pera a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais seÍ utilizado, será edotado, êm substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação
entâo em vigor.

cúusula oÉctua TERcEtRA
GERENCIAMENTO:

Dos pRocEorMENTos DE rtscaltzlçÃo E

Seráo designados pelo Contratante representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do contrato,
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especielmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execuçâo, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informaçõês pertinentes a essas atribuições.

O oot oBRTGAÇôES Do GEsroR E FrscAL Do coNTRATo:

CABE AO GESTOR DO CONTRATO:

a) Aplicâr advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade
competente;

b) Solicitar aberlura de processo administralivo visendo à aplicação de penelidade câbível,
garantindo a defesa prévia à Contratada;

c) Emitir avaliaçáo da qualidade do serviço;

d) Acompanhar e observar o cumpnmento das cláusulas contratuais;

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fisceis do contrato;

0 Propor aplicação de sançÕes administrativas pelo descumprimento das cláusulas
contratuâis epontadas pelos fiscais;t

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a
observáncia das exigências contratuais e legais;

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observendo que o valor do
contrato não sêia ultrâpassado;

i) Oriêntar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusules contratuais

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá Íiscalizar, principalmente de
suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a
identificar as obrigaçôes in concreto tanto da administraçáo contratante quanto da
contrâteda:

b) Conhec€r ê reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e
eslabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçâÍ metes de controle,
ÍiscalizaÉo e acompanhamento do contrato;

f

CABE AO FISCAL DO CONTRATO:

Rua Cel. José Ferreira da Salva, Vn'- Boa Vista - CEP: 55.720-000 - Joáo Atfredo - PE
Fone: (81) 3648,-1]22 - CNPJ. 08 783.003/OO0l-50 - E-meflr cámára'Oaoalfredo.pe@gma .côÍii
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CASA DT. ARSÊI{IO MEIRA VASCONCELL
c

MUNICIP LDE o
A OO/PE
WALQUE DUTRA DA SILVA

coN RATAOO:

N CASP ASSE
c ULTORIA LTDA

%(§o
PÉ

c) Disponibilizar toda a informeção necessária, assim como definido no contrato e

dentro dos prezos estabelêcidos,

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de lodas as condiçôes contratuais
assumidas, constantes das cláusulas e demâis condiçôes do Edital de Licitação e seus
anexos, planilhas, cronogramas etci

e) Comunicar à Administração a necessidade de alteraçôes do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execuçáo, em razão do Íato superveniênte ou de outro
qualquer, que possa comprom€ter a aderência contratual e seu efetivo resultado;

f) Recusar serviço ou fornecimento irreguler, não acêitando materiâl diverso dequele
que se encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de
serviços/fornecimento, assim como observar, paÍa o correto recebimento, a hipótese de
outro oferecido em proposta e com qualidade supeÍior ao especificado e aceito pela
AdministraÉoi

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa,

h) Deverá indicar um preposto, pessoa Íísica, que deverá receber escopo de trabalho
detalhado;

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as inegularrdades cometidas
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratade.

cúusuu oÉcrrul oUARTA - Do FoRo:

Para dirimir as questóes deconentes desle contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de João
AlÍredo, Estado de Pernambuco.

E, por estaÍem de pleno acoÍdo, Íoi lavrado o presente contrato em 03 (três) vias, o qual vai
assinado pêlas partes e por duas testemunhas.

Joâo Alfredo/PE, 03 de janeiro de 2024.

TESTEMUNHAS: CONTRATANTE:

Fl..

)

^)

Noue, l,iúltAi.\rÀr,
CPF 0011\\ 6'Íct-Y0

NOME:(À,U.io 4e,,,...t.,, o [;.,,-.» ,).1-ri,.,- r, L
CPF

bix-Eol -11-\ _c\
JOSÉ LÚcIo MoNTEIRo JÚNIoR

RIA E

c

Rua Cel. José Ferreira da Silva. Vno - Boe Vista - CEP: 55.720-0O0 - Joáo AlÍredo - PE
Fone. (81) 3648-1122 - CNPJ 08 783.003/0001-50 - E-meil: camarajoaoalfredo.pe@gmail.com



AMU

Fls oqgDespesas do município:

Exercício:

2024

Mês:

Todos

'.- -- ' 
<íf

.-:

Unidade Jurisdicionada:

Cámara MunicipaI de Machados

Empenho N":0000083

^ OADOS GERAIS

Empenho:0000083

Unidade Jurisdicionada: Câmara Municipal de Machados

Unidado OÍçemontária: CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPA

Hi3tóTiCO EMPONhO: VALOR GLOBAL QUE SE EMPENHA PARA PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURIDIcA PARA ExEcUÇÃo DoS SERVIçoS DE ASSESSoRIÁ./coNsULToRlA TÊcNIcA ESPECIALIZADA EM

coNTRoLE |NTERNo PARA NoRMAT|ZAÇôES, pRocEDtMENTos E RoINAS PARAATENDER Às DEMANDAS

DA CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACHADOS, CONFORME ESPECIFICAÇÓES

coNSTANTES Do TERNo DE REFERÊNcIA DESTE PoDER LEGISLATIVO. CONFORME TERMO AOITIVO DO

coNTRATO No 007/2023. EXERCtCtO 2024

Data Empenho: 01 lO4l2O24

CPF/CNPJ do Credor: 45.057.955/0001-13

NomerRazáo Social:
ALMEIOA VASCONCELOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Fonte de Recur3o: Recursos náo Mnculados de lmpostos

cLAsstFtcAçÃo

Função: Legislaüva

Subtunçáo: Ação Lêgislâtivâ

ProgÍame: PROCEDIMENTO DO LEGISLATIVO

AçáO: MANUTENÇÃO DA UNIDADE



CategoÍia Econômica: Despesâ Corrente

NetuÍeza de Oospêsa: Outras Despesas Correntes

Modalidade de Aplicação: Aplicaçóês Diretas

Elemento de Despesa: Serviços de Consultoria

Subelemento de Despesa: SEM SUBELEMENTO

TOTAL EMPENHADO: R$ 43.200,00

DescÍição Datâ Empenho

Empenho 0110/.t2024

TOTAL LIQUIDADO: R$ '(l.200,00

De3crição

LiquidaÉo

Liquidaçâo

Liquidaçáo

Liquidaçáo

LiquidaÉo

LiquidaÉo

LiquidaÉo

,\ LiquidaÉo

LiquidaÉo

De3criçáo

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

TOTAL PAGO: RS 43.200,00

406

Número Data Liquidação

610 17 t1212024

542 21t1lt2024

450 17t1012024

19t09t2024

361 21t08t2024

332 22107 t2024

259 20t0612024

210 20t0512024

170 22t0412024

Valor Empênhado (R3)

R$ 43.200,00

Valor Liquidado (R$)

R$ 4.800,00

R$ 4.E00.00

R$ 4.800,00

R$ 4.800,00

R$ 4.800,@

R$ 4.E00,00

R$ 4.800,00

RS 4.800,00

R$ 4.800,00

Valor Pago (R3)

R$ 4.800,00

R$ 4.800,00

R$ 4.800,00

RS 4.800,00

Rg 4.800,00

RS 4.800,00

Data Pagemento Banco Agência Conta

20t12t2024 001 020397 000000031399

21111t2024 001 020397 000000031399

1A11012024 001 020397 000000031399

1910912024 001 020397 000000031399

21tO8t2024 001 020397 000000031399

Cheque

AMU

(,

al,

ÉêÔDí.)

22tO7 t2024 001 020397 000000031399

Pls.: 050



Pagamento

Pagamento

Pagamento

20106t2024 001 020397 000000031399

20105t2024 001 020397 000000031399

22104t2024 001 020397 000000031399

O Fonte: SAGRES - Última Atualização: VeÍ
As informações aqui apresentadas refletem o conteúdo enviado pelos Sestores e não representam, necessariamente,

auditados.

Frs.ts$&[o
R$ 4.

R$4

MU

DÍ.)



CRISTIANO DANTAS SOCI I,DADE I N DI !'I I)I]ÂL DT- AI)VO( A(]IA

Empc.rttos r.tunkjp4t

DADOAOER^|a

Emp.llho: 0OOOO08

Unld.d. Jurbdlclo|l.d.: CâmâÍr Munichal dê OuÍior.i

Url.r.d. OrÍ,.nxntlrtr: CÂlíÂFÂ O€ VEREADOR€S

É).t Emp€nho: 16/01/2024

CPF/CNPJ do Cr.dor: 32 320 967/0001-a7

Fonie dê R€curro: Oulros Rec1,'rsos iáo Vnculâdos

Hbtórico Emp.nto: VALOR OUE SE EMPENHA EM FAVOR OO CREDOR
ACIMA PARA PAGAMENIO DE SERVICOS TECNICOS ESPECIAIIZADOS DE
ASSSESSORIA E CONSULTORIAAO CONÍROLE ll.tÍERNO DESTA CAMÀRA
MUNICIPAL, EXERCICIO DE 2024,

xom.rR.lo Socl.t CRISTIANO OANTAS SOCIEDADE INOIVIDUAL OE
ÂovocActA

curlE çro

Suhlt§ro: AÇào Lesblaliva

Prlg n : CAUÂR MUNICIP L

^çlo: 
i|ÂNUIENCAO OAS AÍ|V|OAÍ)ES DÂ CAllAfiA MuNlClPÂL

ctr.gorL Econó.ílêl: DêsÍ'6!. CoíúnIe

}ltúrE d. O..p...: olrras Despo$s CoíÍute6

Iod.lu.ir d. A9lblgao: Âplic5çôes Drct.r

ELnriro da Drp.ll: orÀos Sêwiços de TeícaiÍG - Pêlsoá Juridrá

Su!.l.ll.olo d. O..p-.: SEM SUBELEMENTO

ÍOÍ l- flPEifiAmr il ae0o,00

Oaacrtçao Dât Empinho

1A!Ot t2024

\âlo? EmD.olt.do ltat)

Ril06.mo.(lo

v.h. LlquldÍo lRt)

F§ 5.500,00

R15.500,m

R9 5.5m,m

R4 5.500,m

t§ 5.500,00

Rt 5.5m.@

Rt 5.5m,m

R! 5-5tll.ln

R3 5.$0.@

Ftt 5.í)0.Ip

R! 5.5m,m

ÍOÍ l.tl(l|.D m: itaa.í|o,oo

D6crtao I{ún m

UqridsÉo 12

L4rÍáÉo 11

Liqui&Éo l0

L,qrísÉo I

Lhúd8Éo 6

qüdaÉo 7

Uqúd€çáo 6

Lhrrd!@ 5

Uqdd4ào 4

uqodaÉo 3

tlqúdeÉo 2

Dí. Uqold.gro

23t12tzm4

21tl1nO21

21t1wo21

20to9t2t21

20nw021

19fi7nO21

2 tftn&u

3r/05/2024

lglqÍ2v21

211@tN1

zowno2l

rrs.: O 5J

MU

To|3l 0 ta§tTotâl r79 Tota| 26 Tol3l: 0



19N1nO21

tvl

RI

oo

7a

Frs.,.-eâs

D..cÍltao tlú P.grnrr.

3ü12nU21

6nuao21

22k0tzw1

o4t10tzÚ21

27nü2021

rulltM+

25$r6t2021

0í06/2Í)24

?31o1t2t21

zzMtz&L

21Nü&1

an01/zv2a

Fts 5.500,m

Rn 5_500.@

R§ 5.500.00

R! 5.500,00

Firs 5.500.00

R3 5.500,m

Rt 5.500.00

R8 5.5m.m

Rt 5.500,00

R!5.500.00

000000

000000

Font : SAORES (últtrn Atllelb9lo 3lltl202a)
tu inJdo4õ.r rrú fiel:!!ú Ídld@ ô mEirll asrdo pác rdiB r úo Rí,.dh, ,MaÍ.. nrtu üôBlc



(;LAI-]t}ER RoBSON PIRES DT, CARVALHO LIMA LI D,{

A À,'

Í,

Empeihos Munadpais

F,s..=QdÍ
Empenhos Esiaduais

DÂOOS GERAIS

Emponho: 00001,í2

Unld.d6 JurÊdlcioráde: Câmâía Munrcipal de Sálgueno

Unldrd. OÍ!ãmentána: CAMARA MUNICIPAI DO SALGUEIRO

custncrcfo

rurÉo: Les,slaüva

gübínnçao: Açâo Loglslaliva

Prog..m.: ACÂO LEGISLATIVA

^§ao: 
M NUTENCAO DOS SERVICOS DÂ UNIOÁOE

Crt gorh Econõmlcl: De6p€sa CoÍÍenb

ilíuE d. Oüp.aa: Oút'À§ Do!pê3â3 CoÍrenlâ3

od.lld.rlr d. Apllc.çao: AdicaÉ€s Dir€lãs

Ebllbuto d. DGpcaa: Outros Se./jç$ de TêÍcâiÍos - Pe$oe Juíldica

Sú!.Lm.llto d. D..p6r: SEM SUBELEMENÍO

V.lo, Enp.rhrdo (Rl)

RS 5 000.00

làbr Uquldro {Rtl

R$ 5.000,q)

V.l,oi P.ío lÍtt)

RS 5.000,m

Hhtódco Êrúnho: VALOR OUE SE EMPENTIÁEM FAVOR DO CREDOR
REFERENTE A PRESTACAO DE SERVICOS OE ASSESSORIA OE
ASSISTENCIA TECNICA PARAAUXILIAR O CONTROLE INTERNO OA CAIVARA
MUNICIPAT DE SAfGUEIRO. CONFORME CON!1ÍE N'05 2023 PROCESSO
AOM N.13 2023. CONÍR ÍO N.016 2023 E rÊRMO AOTTWO DE
PRORROGACAO CONTRATUTATE 31 12 202'

o.t Emp€ího: 28r r 1/202.a

ÇPFTCIPJ do Crldor:08 184 3,a0/0001-21

[om./R.áo Socl.l: GLAUBER ROBSON PIRES DE CARVALHO LIMA

Forl.d. R.curo: Outros Re@rsos não Vin@lados

ÍOÍ L SPCllH DO: Ra 5.m,00

O..cíç&

EíTênh6

ha Empanho

26/11nV21

Í(ÍAL tlOltD DOr Ra tio{P,ítr

D..cn§ao

LrCti,aseo

D.a. Uquld.§Io

20n2no2a

Atltco

001

Coni.

@0000188087008702

Íolat a2Í€,lal 350 ToLl: 0 Totat 0 üTotal: 0

Forr.: saGREs Útrrã 
^ru.lts 

§ao!ífi2024)
As ufm4õ.r lqrx !p.et!d! r.Ítu ô diakL mvi.do D.lG g.rú6 . !á. ,.Fêgrd, ,aM@G. d.ad &ôLdú

TOÍAL PAGO: Rt 5.{tr0,00

D.rcÉgao D.t P.errll.rio

Palamento 20n2/2021

DO LÉê



(]RISI IÁNO I)ANTA§ SOCII)DADE INDI!'ID['AL DE ADVO( A(]IA

MU

rts.: O 5 5

\trror Emp.rh.llo (Ra)

R§ 11.000,00

R$ 33.000,00

.,t..i:0.96' r)001-{-

Ehp€nhos Municipais

Hlltôrico EhP.ího: VÂLOR EMPENHADO REFERENTEAO CUSIEIO DA
oEspEsa coMAExEcuÇÃo DE sERvtços rÉcNtcos pRoFtsstoNAts
D€STINAOOS ? ASSESSORIÂ E CONSULTORIA ADMIN ISTRÂTIVA PARA O
coNTRoLE |NTERNo oÂ CÀMARA MUNtclpaLDE vÊREÂooREs DE saNra
MÂRIA OOCAMBUC?.PE, CONFORME CONÍRÁIO N'0IE,2021, OURANTE OS
MESES DE JANEIROAJUNHO DE 2024

DAOOS GERÂIS

Ehp€nhoi0000020

Unld.dâ Jurltdiclonrd.: Cámarã Müoidpalde Sanla Mana do Cambucà

Unldâd. Orr.tnenúna: Corpo D.libeÊlvo e Sec.êlaí. da Chara

O.ú Empênho: 02/01/2024

CPF/CI{PJ.lo Crsdor: 32.320 9ô7/0001-47

Fonts ó. &curEo: Oul.os Rec!rcos não\4nculâdos

tloÍrE R.ro Socld: CRISTIÂi|O OANTAS SOCIEOADE INDIVIDUAL DE
ÀDVOCACtA

ct !!fE^Ofo

FühCIo: Legbletivs

suhtul!çao: AÉo LegiCâlrva

Prog.aÍa: Âx,a??o Le0ishüvr e 
^pd, 

Admh8Eaüvo ?s A??ôs dâ C?Íftra

^Éo: 
Mrnur.n?o das Ah,irâdêl Admioislr.üvâs

Catagoda EcoÍômlcl: Dêip€sâ CoÍren!6

Lrt .rz. dr O6p..r: Ouaa! Delpesa! Corcnl3s

Ioiralldrda da Apllcaçao: Aplicãçóe3 DreLs

El roto i'. D..D-.: SêÍviço! d. Coosunoris

Su!.túríto d. D..!-.: SEM SUaELEMEI'ÍTO

TOT L EXPE]ITUDO: Ü a4,00O,00

O..cnCo oaia Enpaího

01N7útU21

o2n1no21

rOÍAL LIOUA^DO: Ra 3a0or0

D..crldo llúrl.ro

LiqddeÉo 20?17

t4ridrÉo 20593

t4úd.Éo 20ó{Y

trqrrdrÉo 2o:lcl

t'qú&Éo í94€1

Liqüdsçao 19323

Ir.t Uqold.çto

10106t2021

10m5n021

I l)/tx1202.1

0a/'03/2024

o9lc2ti2021

11N1t2021

vltor uquldrdo íRt)

Ri 5.500,q)

R3 5.5@,00

R4 5.5(rc.00

F§ 5.500,@

ru s.ín,m

R4 5.ln,00

Tolâl 26Totar 0

ÍOÍÂl. PAGO: Rt 3:|.0OO,0O

O6.citçao t)rt Pagrn nto

Íorâl 1?9



10túnt21

'1or,5/2t2.

'toto1t2gz1

oofi3noz1

o9/ü2nÍÍ21

11n1m21

917 -

9í7-

917-

9t7-

917 -

917-

3tuoa - 2

3o2oí,-2

30206 - 2

3020E - 2

§2ú-2

§2ú-2

MU

RS

Fls.:

". 
.í+ts '* *

----f85.500,m
R3 s.íD,m

RI

Fonr.: SAGRES (üú Atu.lts çao !1n2r2024)
As hilm.{ô.s {ú ,ÍÍer.d5 r.ll{ú ! @üirl. 6e o p.&a f.ic . rlo íqdr-r. Nadk. drdx &ái.dG
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Fls.: 0

Estado de Pemambuco
CÂMARA MUMCIPAL DE VERTENTE Do LÉRIo

CASA JOÂO DIAS DE SALES
CNPJ N" 69.902.096/0001-80

VALOR OE REFERÊNCA

1.O.DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da respectiva solicitação: Prestação de serviços técnicos especializados em
administração pública para assessoria e consultoria administrativa com enfoque na área de
Controle lntemo para a apoio ao controle lntemo da Camara de vereadores do Município de
Vertente do Lério-PE.

2.O.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei
14.133121 , relacionamos abaixo a média dos preços encontrados.

Foram levantados valores dos seguintes Câmaras Municípios:

Ol.CAMARA MUNICIPAL DE GORTÊS . PE R$ 3.000,00
R$ 3.500,00

O3.CAMARA MUNICIPAL DE IBIRAJUBA - PE R$ 3.000,00
O4.CAMARA MUNICIPAL DE SALGUEIRO . PE R$ s.000,00

Perfazendo o valor da média, conforme quadro abaixo:

|TEM DESCRTçÃO UNTDADE QUANT. p. UN|TÁR|O p. TOTAL
Prestação de serviços técnicos
especializados em administração
pública para assessoria e consultoria

- administrativa com enfoque T:f, :: parceta 12 R$ 3.625,00 R$ 43.5OO,OO' Controle lnterno para a aporo ao
controle lnterno da Camara de
vereadores do Município de Vertente
do Lério-PE.

3.O.DO VALOR

3.1.4 estimativa preliminar total é equivalente a R$ 43.500,00 (Quarenta e três mil e
quinhentos reais).

4.0.DAS CONDrÇOES DA CONTRATAçÃO

Praça Severino Bartosa de Sales, n" 227 - Cent:o -yertente do Lério - PE
CEP n" 557ó0-m0 | Telefone: (081) 363+7295

O2,CAMARA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA - PE



ú

Fls.:

AMU

'ei

g
Estado de Pemambuco

CÂMARÁ MI.JNICIPAL DE YERTENTE DO LÉRI
CASA JOÃO DIAS DE SALES
CNPJ N" 69.902.096/0001-80

lnício: 2 (dois) dias
Conclusão: Até o Íinal de do exercício de 2025.

4.2.4 vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo seÍ proÍrogada, nas hipóteses e nos termos dos AÉs. í05 a 114, da
Lei 14.133121.

4.2.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121;
da seguinte maneira: ocorrêrá em até 30 (trinta) dias contados, após a prêstação dos
serviços e emissão da nota Íiscal devidamente atêstada pelo setor competente.

Vertente do Lério - PE, 15 de janeiro de 2O25

l^c"-" b\troÀ ü{lotl^aa
LARISSA BARBOSA MEDEIROS

Assistente Administrativo

Praça Severino Baúosa de Sales, n' 227 - Cenío - YeÍtente do lJrio - PE
CEP n'557ó0-ü,0 | Telefone: (081) 3ó3t1-7295
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4.1 .O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
pronogação nos casos previstos na Lei '14.133121, eslá abaixo indicado e será
considerado a partir da assinatura do Contrato:


